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Resumo: O objetivo deste artigo é apontar a possibilidade de desdobramento do pensamento 

Austríaco sobre o monopólio para um cenário ex-ante, vislumbrando outras formas de 

intervenção estatal que possam criar monopólios, além da concessão estatal. Para tanto, 

buscou-se identificar os custos regulatórios e sua interferência indireta na quantidade de 

empresas na indústria, criando um cenário favorável ao surgimento de monopólios. A 

proposição de Rothbard (1964) sobre a condição da existência de monopólios está correta, 

mas pode ser complementada com uma análise de uma criação indireta e não intencional de 

monopólios por parte do Estado.  

 

Palavras chaves: monopólio, Escola Austríaca, abuso de poder regulatório. 

 

 

Introdução 
A economia austríaca, assim como a economia mainstream (neoclássicos), vem discutindo 

monopólio há várias décadas. Muito tem sido feito sobre o assunto, principalmente se 

considerarmos a contribuição que Rothbard (1962) deu ao que Mises (1949) pensava sobre a 

percepção desta estrutura de mercado. É seguro dizer que, após alguma evolução nos estudos 

a esse respeito, na perspectiva austríaca, o monopólio é considerado ruim apenas quando 

concedido pelo governo. Ao mesmo tempo, na economia mainstream, muito se tem discutido 

sobre barreiras e poder de mercado, com a criação do termo Monopólio Natural como 

justificativa para o uso de ações de intervenção governamental em alguns mercados. 

 

Mises (1949) estava certo ao afirmar que o governo interfere de forma negativa nas estruturas 

de mercado, e Rothbard (1962) deu uma grande contribuição para a área ao afirmar que o 

monopólio não é um problema quando deriva de economias de escala e da qualidade do bem 

que está sendo oferecido. Contudo, tanto os austríacos quanto os neoclássicos estão focados 

na análise sob a perspectiva da já existência de poder mercado ou pela perspectiva do preço 

de monopólio.  

 

A contribuição que se espera deste trabalho está em propor um arcabouço para entender como 

o governo pode indiretamente criar monopólios, de uma forma que eles sejam ruins. Trata-se, 

portanto, de uma perspectiva ex-ante da formação dos monopólios, sendo as ações 

governamentais causadoras de tais externalidades. Algo que corrobora com esta proposição 

foi a edição da Lei nº13.847/2019, Lei da Liberdade Econômica, que tipifica o abuso do poder 

regulatório em seu artigo 4º, confirmando a existência de regulação danosa ao livre mercado. 

 

Para tanto esse trabalho será dividido em três partes, além desta introdução: na primeira parte, 

uma revisão bibliográfica sobre Monopólio à luz da Escola Austríaca de Economia; na 

segunda parte, um entendimento sobre regulação e abuso do poder regulatório; e uma terceira 

parte, dedicada à análise da concatenação das duas partes anteriores, em que se constrói a 

contribuição do artigo. 
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Monopólio à luz da Escola Austríaca de Economia 
 

Para tratar do tema, se faz importante estabelecer que não há consenso sobre o monopólio na 

Escola Austríaca. Há, no entanto, uma discussão muito antiga sobre o tema, como se nota em 

Fetter (1915). 

 

“The germs of monopoly are in any device whatever, that is used to keep any 

trader form competitively bidding in accordance with his individual interest as 

he sees it.” (FETTER, 1915, p.80) 

 

Para Block (1997), existem duas visões sobre monopólios na discussão acadêmica dentro do 

corpo de pesquisadores da Escola Austríaca: a visão Mises-Kirzner e a visão de Rothbard. 

 

O expoente do pensamento da Escola Austríaca, Ludwig von Mises, apontou que a discussão 

sobre a existência de monopólios deveria ser entendida com uma existência temporal. Isso 

significa que essas estruturas de mercado não podem ser interpretadas como algo que se 

antagoniza à um mercado competitivo. Na verdade, o monopólio seria um estado relativo de 

um processo de mercado.  

 

“The temporary coexistence of a plurality of prices for the same commodity is 

the outcome of the fact that the forces making for change are still operating and 

that a state of equilibrium has not yet been attained.” (MISES, 1998, p.3)  

 

Para Mises (1949) o monopólio depende de três fatores: monopólio da oferta; inelasticidade 

de demanda do mercado; e o monopolista conseguir descobrir os preços de monopólio. 

Partindo dessas premissas, seria equivocada a percepção da manutenção de um monopólio, 

pois não existe como os empresários serem oniscientes para praticar os preços que seriam 

superiores aos preços hipotéticos daquele mercado em estado de concorrência perfeita. Para 

sua existência efetiva, os preços praticados em monopólios devem ser vantajosos para 

aumentar sua receita líquida total, até o limite que o mercado permita (MISES, 1963). Esse 

conceito pé sustentado por Kirzner (1973, p.110): 

 

"The owner of the monopolized resource has withheld the use of some of his 

stock from the market, forcing up the price the market must pay for the smaller 

remaining quantity." 

 

Nessa perspectiva, o proprietário único de recursos poderia ser capaz de promover os preços 

de monopólio, utilizando-se da escassez daquele produto: retirando parte do fornecimento 

deste bem do mercado, ou restringindo a produção (COSTEA, 2003). Contudo, essa restrição 

de produção de determinados bens significa que capital e trabalho foram alocados para a 

produção de outros bens (MISES, 1936). Assim, a perspectiva de Mises e Kirzner aponta a 

possibilidade da existência de monopólios em um mercado competitivo (BLOCK, 1997). A 

competitividade de um mercado não depende do número de empresas. Bastos (2016, p.381) 

aponta “para a possibilidade de um mercado com uma firma, mas ainda assim competitivo – 

pois sempre estaria à mercê de entrada de novos competidores”. 

 

Armentano (1978) sinaliza que a obra de Rothbard (1964) refina e corrige a definição de 

monopólio dentro do contexto austríaco, definido que “monopoly is a grant of special 

privilegie by the State, resrving a certain área of production too ne particular individual or 

group” (Rothbard, 1964, p.669).  
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Salerno (2003, p.59) descreve que, 

 

“Rothbard (1993, pp. 586-615) thus demonstrated much later on, if it is 

logically impermissible to use either long-run average cost or the price that 

comports with the absence of withholding of units of an existing stock as the 

standard for competitive price, then the distinction between a competitive and a 

monopoly price is illusory on the free market. The theory of monopoly price 

then can only apply to a situation in which the free-market demand curve 

facing the seller of a good is coercively distorted and rendered more inelastic 

by legal barriers to entry imposed by government.” 

 

Neste sentido, a forma de manutenção dos monopólios se dá pelo poder de coerção estatal, o 

que representa forte intervencionismo e concessão de privilégios, caracterizando assim, um 

cenário incompatível com o livre mercado (BLOCK, 1997). Com a proteção estatal, o 

monopolista fica livre para praticar preços acima dos preços de mercado. Sem a proteção 

estatal, essa estrutura aconteceria apenas se o monopolista produzisse em economia de escala, 

minimizando custos e consequentemente praticando preços de mercado.  

 

Para Costea (2003, p.60) “Mises’s attempts to incorporate the neoclassical concept of monopoly 

price into the framework of the market process.” Embora Rothbard tenha formulado uma teoria 

bem aceita sobre o monopólio, existem campos que ainda não foram bem explorados. Um dos 

problemas que se encontra na perspectiva austríaca de monopólio é o seguinte: alguns 

monopólios são ruins e resistem a longo prazo, mas não são concedidos pelo governo - pelo 

menos não diretamente. 

 

Importante sinalizar que o monopólio é recorrentemente tratado na literatura como uma falha 

de mercado, sendo necessária a intervenção estatal para corrigi-la. Contudo, é exatamente o 

oposto, e “é absurdo que ele (o Estado) aplique políticas antimonopolísticas; na realidade, o 

que ele deve fazer é, simplesmente, abolir as leis – ou melhor, as legislações (Thesis) – que 

estabeleceram os monopólios” (IORIO, 2013, p. 421). Os erros cometidos na tentativa de 

regular mercados ‘monopolísticos’ transformam ‘falhas de mercado’ em ‘falhas de governo’ 

que podem ser definidas como: “Quando a tomada de decisão para aplicabilidade de soluções 

normativas encontra limitações que incorrem à externalidades maiores que a falha de mercado 

que se justificou a regulação econômica.” (BRASIL, 2020, p. 7) 

 

 

Regulação e Abuso de Poder Regulatório  
 

 

A regulação de monopólios, apoiando-se no preço de monopólio, ainda é muito defendida., 

Isso acarreta em perda de bem-estar-social e peso morto, decorrente do poder de monopólio, 

conforme figura 1. 

 

Figura 1 – Peso Morto decorrente do poder de monopólio 
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Fonte: Adaptada de Pindyck, 2010, p. 326 

 

O Peso Morto, representado na Figura 1 pelas áreas B e C representa o custo social do poder 

de monopólio. O retângulo A representa o ganho do monopólio em restringir a oferta na 

quantidade Qm a um preço Pm, enquanto a quantidade e o preço do mercado concorrencial são, 

respectivamente Qc e Pc. Assim, no mercado competitivo, o preço de monopólio será maior 

que o custo marginal (Cmg), partindo do princípio que no mercado competitivo o preço é igual 

ao custo marginal, configurando o poder de monopólio e trazendo perda para os 

consumidores, que perdem A + B e o monopolista ganha A – C. 

 

A solução encontrada para sanar as questões de perda de bem-estar-social é a regulamentação 

de preços, com a prática de definição de preço máximo por parte do órgão regulamentador, 

conforme a Figura 2. 

 

 

 

 

Figura 2 – Regulamentação de Preços 
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Fonte: Adaptada de Pindyck, 2010, p. 327   

 

Quando o órgão regulador define um preço máximo Pr a nova curva de Receita Marginal é 

alterada para três segmentos – Pr até Cmg na horizontal, de Cmg até Rmg na vertical, e em Qr 

continua tal qual a Receita Marginal original. Isso faz o monopolista aumentar a produção 

para Qr em busca da maximização dos seus lucros. Essa alternativa incorre em aumento do 

excedente do consumidor, perdido quando o monopolista produzia na quantidade Qm. 

 

No entanto, Barbieri (2013, p.185) destaca a incapacidade de o Estado exercer sua função 

reguladora dos monopólios,  

 

“Em termos mais específicos, destacaremos duas características da teoria 

microeconômica que sustentam a ilusão de monopólios domáveis pela 

regulação: (i) a crença de que as curvas de custos da teoria de equilíbrio 

estático teriam contrapartidas literais no mundo real, de modo que poderiam ser 

estimadas empiricamente e (ii) a crença de que essas curvas de custo seriam 

invariantes em relação a estrutura de mercado, ou seja, o conhecimento a 

respeito das formas mais baratas de produzir um bem não dependeria da 

existência de um grau maior ou menor de competição.” 

 

Na seção anterior, iniciou-se a discussão sobre a questão do Estado, em busca de resolver 

falhas de mercado, acaba por desenvolver falhas de governo, com o exercício regulatório. “A 

maior parte da atividade regulatória ainda se encontra sob a tutela estatal, sendo possível, até 

mesmo, duvidar das aptidões da intervenção do Estado ao pretexto de ‘corrigir falhas do 

mercado’ (CAVALCANTI, 2020, p.268).  

 

Quando isso ocorre, a ação estatal se enquadra como abuso de poder regulatório, que pode ser 

entendido como apresentado por Gaban e Rodrigues (2020, p. 248): 

 

“desvios de finalidade no exercício das competências estatais, como no caso da 

regulação de mercados, decorrem em grande medida da confusão ou conflito 
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de interesses de inúmeras ordens e diversos fatores. Ao atuar com conflito de 

interesses, os agentes públicos acabam por sacrificar o interesse público ou 

social”. 

 

Com a promulgação da Lei da Liberdade Econômica, Lei 13.874 de 2019, o conceito de 

abuso regulatório foi incluído no arcabouço legal brasileiro, especificamente em seu artigo 4º 

elencando as situações que tal abuso poça ocorrer em seus incisos: 

 

I - criar reserva de mercado ao favorecer, na regulação, grupo econômico, ou 

profissional, em prejuízo dos demais concorrentes; 

II - redigir enunciados que impeçam a entrada de novos competidores 

nacionais ou estrangeiros no mercado; 

III - exigir especificação técnica que não seja necessária para atingir o fim 

desejado; 

IV - redigir enunciados que impeçam ou retardem a inovação e a adoção de 

novas tecnologias, processos ou modelos de negócios, ressalvadas as situações 

consideradas em regulamento como de alto risco; 

V - aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios; 

VI - criar demanda artificial ou compulsória de produto, serviço ou atividade 

profissional, inclusive de uso de cartórios, registros ou cadastros; 

VII - introduzir limites à livre formação de sociedades empresariais ou de 

atividades econômicas; 

VIII - restringir o uso e o exercício da publicidade e propaganda sobre um setor 

econômico, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas em lei federal; e 

IX - exigir, sob o pretexto de inscrição tributária, requerimentos de outra 

natureza de maneira a mitigar os efeitos do inciso I do caput do art. 3º desta 

Lei. 

 

Uma sistematização do abuso regulatório foi implementada com a publicação de duas 

Instruções Normativas da Secretaria de Advocacia da Concorrência e Competitividade 

(SEAE): IN SEAE nº97, de 2 de outubro de 2020 e IN SEAE nº 111, de 5 de novembro de 

2020. As duas normas convergem na busca em identificar regulamentações que possam 

caracterizar a prática de abuso regulatório sendo a primeira norma voltada para investigar 

abusos existentes, e a segunda para estabelecer critérios para análises referentes a melhoria 

regulatória relacionada à diminuição dos custos de negócios.  

 

Em especial a segunda norma, IN nº111/2020, cria parâmetro inéditos para a identificação de 

custos regulatórios que possam tornar o ambiente anticompetitivo, nos incisos de seu artigo 

2º, conforme o Quadro 1: 

 

Quadro 1: Critérios anticompetitivos causadores de aumento de custo regulatório 
Critério  Características 

Obrigações 
regulatórias 

● Obrigação que provoca distorção concorrencial entre agentes econômicos; 
● Onerosidade da obrigação que representa barreira econômica ou prejudicar 

agentes econômicos de menor porte ou potenciais entrantes; 
● Não existe acessibilidade e isonomia aos meios de cumprimento da 

obrigação. 

Especificações 
técnicas 

● A exigência de requerimento técnico que onera o mercado a ponto de limitar 
a concorrência; 

● O requerimento técnico que inviabiliza produto ou serviço de oferta ampla e 
global; 

● O requerimento técnico que submete os produtores brasileiros a ambiente 
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mais oneroso que concorrentes que produzam em solo estrangeiro; e 
● O requerimento técnico que inviabilizar o desenvolvimento de tecnologias 

ou modelos disruptivos que possam potencialmente ocorrer na margem da 
regulação. 

Restrições e 
proibições 
regulatórias 

● A regulação limita o uso de técnicas, meios ou resultados úteis ao mercado 
que não apresentem comprovado risco a terceiros ou caráter sistêmico; 

● A regulação inviabiliza o livre desenvolvimento tecnológico de diferentes 
alternativas concorrentes; e 

● A regulação inviabiliza a oferta de produtos ou serviços de livre e amplo 
acesso em mercados desenvolvidos. 

Licenciamentos ● A regulação não garantir isonomia, transparência e previsibilidade entre 
agentes econômicos estabelecidos e potenciais entrantes, inclusive para o 
desenvolvimento de modelos econômicos disruptivos; 

● Onerosidade do cumprimento do licenciamento, incluindo custos diretos e 
indiretos, que representam barreira de entrada ou distorção concorrencial; e 

● Licenciamento sujeita o produtor brasileiro a ambiente menos competitivo 
que seus concorrentes estrangeiros. 

Complexidade 
normativa 

● A regulação não é clara, objetiva, previsível e isonômica, a fim de garantir 
simetria de informação regulatória entre os agentes econômicos do setor; e 

● A regulação não é consolidada, harmonizada e íntegra, a fim de garantir 
ampla acessibilidade a potenciais novos entrantes, incluindo de origem 
estrangeira. 

Fonte: Adaptada de Ministério da Economia, 2021, p.17 

 

Neste sentido, “os regulamentos geram custos tanto para a administração pública, quanto para 

o setor privado. Estes custos podem ser estruturados em Custos Financeiros Diretos, Custos 

de Conformidade e Custos para a Administração Pública.” (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 

2021, p. 18).  O simples custo de manter-se atualizado com os requisitos regulatórios podem 

ser causadores de onerosidade regulatória. Dependendo da quantidade de normas e a 

velocidade que essas normas são atualizadas, os custos regulatórios podem ser entendidos 

como abusivos. 

 

 

 

 

A Convergência e uma nova proposição 
 

Tanto para a economia mainstream (neoclássicos) quanto para economistas austríacos, a 

discussão sobre monopólios está estabelecida sobre o debate sobre o poder de monopólio, 

como um ‘tipo’ de falha de mercado. O monopólio também pé tratado a partir de uma análise 

de pré-existência do monopólio como ponto de partida analítico.  

 

Especificamente para os austríacos, a existência de monopólios repousa na intervenção estatal 

que realiza concessões para o monopolista operar no mercado de forma deliberada, por meio 

de proibições e autorizações. Para Méra (2010) não existe uma preocupação entre os 

economistas austríacos sobre as despesas monetárias para os vendedores, especificamente 

sobre Rothbard e aponta que, 

 

“Rothbard is not very explicit regarding factor pricing under monopolistic 

conditions. True, he stresses that monopoly price must be understood as a 

catallactic phenomenon and, as such, a phenomenon which is not independent 

from the general pricing and resource allocation process.” (MÉRA, 2010, p.54) 

 



8 
 

Desta forma, tem-se mais do que uma constatação de Rothbard, apontando o monopólio como 

uma concessão estatal. É possível construir uma hipótese de que mais regras legais e 

infralegais, ou seja, regulatórias, possam impedir a entrada de novos concorrentes neste 

mercado, elevando os custos regulatórios para a participação neste mercado, contribuindo 

para o surgimento de monopólios ex-ante.  

 

Partindo do princípio que toda regulamentação incorre em custos para os regulados, é possível 

concluir que os custos regulatórios impactam os custos marginas e médios de longo prazo das 

empresas. O impacto destes custos pode ser observado nas mudanças dos custos de insumos 

de um mercado típico, sem ainda a existência do monopólio, observado na figura 3. 

 

Figura 3 – Produção de equilíbrio de longo prazo com aumento de preço de insumos 

 

 
Fonte: Adaptado de Nicholson, 2018, p. 290 

 

A Figura 3 ilustra que o aumento de preços de insumos desloca tanto a curva de custo médio 

quanto a de custo marginal para cima. A magnitude deste deslocamento irá determinar se 

ocorrerá aumento ou não no nível ótimo de produção de uma empresa típica q*. Para 

Nicholson (2018, p.291) “se 𝑞1
∗ ≥ 𝑞0

∗ a diminuição na quantidade acarretada pelo aumento de 

preço do mercado diminuirá com certeza a quantidade de empresas.” Caso ocorra o contrário, 

ou seja,  𝑞1
∗ ≤ 𝑞0

∗ será indeterminado afirmar a redução da quantidade de empresas, pois 

dependemos da magnitude do deslocamento das curvas de custo marginal e custo médio de 

logo prazo, podendo apenas afirmar que ocorrerá uma redução do tamanho ótimo da empresa. 

Contudo, isso “provavelmente resultará na diminuição na quantidade de empresas quando um 

aumento no preço de insumo diminui a produção da indústria” (NICHOLSON, 2018, p.291). 

 

Este fenômeno de redução do número de empresas causado pelo aumento de custos é também 

compartilhado por Bylund (2016), quando afirma que: 

 

“Each investment, even those with anticipated very high profits, becomes 

riskier due to the added cost. As a consequence, the economy will develop at a 

much slower pace, and with less value creation there is a greater risk for 
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distortive effects: the number of opportunities that will never be realized—the 

unrealized—increases with the artificial burdens on economic action.” 

(Bylund, 2016, p.155) 

 

Assim, a proposta que pode ser feita para uma nova leitura da Figura 2, levando em 

consideração a alteração de custos da Figura 3, é a Figura 4. Nela, nota-se que a ação estatal 

de regulamentar eleva os custos marginais (de CMg0 para CMg1), tornando o mercado possível 

apenas para poucas empresas que consigam se manter no mercado.  

 

Figura 4 – Proposição  

 

 
Caso ocorra de apenas uma empresa conseguir subsistir com o novo custo marginal exigido 

pelas regulações (Cmg1), esta se sentirá confortável para elevar seu preço de Pr para Pm, visto 

que a ação do órgão regulador eliminou a concorrência pré-existente. 

 

“Mesmo aqueles mercados brasileiros em que não existem monopólios estatais, 

ou regulação direta das agências reguladoras que criam oligopólios, são alvos 

de intervenção pela tributação, burocracia e benefício fiscal, tornando-os 

obstaculizados para acessar e permanecer, e ineficientes no processo 

econômico.” (SCHOENHERR, 2021, p. 29) 

 

Assim, podemos apontar que a proposição de Rothbard sobre a existência de monopólios está 

correta, mas pode ser complementada com uma análise de uma criação indireta de 

monopólios, e não necessariamente intencional, por parte do Estado, independente da 

elasticidade demanda do mercado. 

 

Conclusão 
 

O objetivo deste artigo foi de apontar uma possibilidade de desdobramento do pensamento 

Austríaco sobre o monopólio para um cenário ex-ante para vislumbrar outras formas de 

intervenção estatal que possam criar monopólios, além da concessão estatal. Para tanto, 



10 
 

buscou-se identificar os custos regulatórios e sua interferência indireta na quantidade de 

empresas na indústria, criando um cenário favorável ao surgimento de monopólios. 

 

A proposição de Rothbard (1964) sobre a condição da existência de monopólios está correta, 

mas pode ser complementada com uma análise de uma criação indireta e não intencional de 

monopólios por parte do Estado.  

 

Mesmo com os avanços no arcabouço legal brasileiro na identificação de abusos do poder 

regulatório, entendemos que toda regulação propicia a elevação de custos das empresas. Isso 

propicia o surgimento de monopólios com a liberdade de prática de poder de monopólio, 

elevando preços e causando perda de bem-estar-social para os consumidores.  
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